
2ª REUNIÃO DE 

ANÁLISE DA ESTRATÉGIA 

2015



Objetivo:

➢ Avaliar e acompanhar os resultados dos

indicadores, metas, projetos e ações do

Planejamento Estratégico do TRT6 e das

Metas Nacionais definidas para o Poder

Judiciário.



VISÃO TRT6

“Ser um Tribunal de referência na qualidade, 

agilidade, efetividade na prestação de 

serviços e valorizado por seu quadro 

funcional.”



PROGRAMAÇÃO:

➢TRT6 EM NÚMEROS

➢METAS NACIONAIS 2015

➢PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO TRT6 

➢PROJETOS ESTRATÉGICOS TRT6

Programa de Fomento à Conciliação

➢PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE TI



1ª REUNIÃO DE 

ANÁLISE DA ESTRATÉGIA 

TRT6 EM NÚMEROS

2014
Apresentação

Maria Terezinha Pimentel de Souza
Núcleo de Estatística e Pesquisa



Gestão e Desempenho do 2º Grau 



Gestão e Desempenho do 2º Grau



Gestão e Desempenho do 2º Grau



Gestão e Desempenho do 2º Grau



Gestão e Desempenho do 1º Grau



Gestão e Desempenho do 1º Grau



Gestão e Desempenho do 1º Grau



Gestão e Desempenho do 1º Grau

1º Grau - % de Conciliações
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Gestão e Desempenho do 1º Grau



Gestão e Desempenho do 1º Grau

1º Grau - % de Conciliação - Rito Sumaríssimo
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Gestão e Desempenho do 1º Grau



Gestão e Desempenho do 1º Grau

1º Grau - Audiências Realizadas por Juiz
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Movimentação Processual (2003–2014) e Perspectivas para 2015



Movimentação Processual (2003–2014) 

e Perspectivas para 2015
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Movimentação Processual (2003–2014) 

e Perspectivas para 2015

2ª Instância
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Relatório Justiça em Números (Ano Base 2014)



Relatório Justiça em Números (Ano Base 2014)



Relatório Justiça em Números – CNJ (Ano Base 2014)

IPCJus

Resolução 184/2013 – CNJ

Dispõe sobre os critérios para criação de

cargos, funções e unidades judiciárias no 

âmbito do Poder Judiciário.

Art. 5º Somente serão apreciados pelo CNJ         

os anteprojetos de lei quando, aplicado o 

índice o Índice de Produtividade Comparada 

da Justiça - IPC-Jus, o respectivo tribunal 

alcance o “intervalo de confiança” do seu 

ramo de Justiça.



IPCJus – Índice de Produtividade Comparada da Justiça

O Índice de Produtividade Comparada (IPC-Jus) é um indicador 

criado pelo Conselho Nacional de Justiça que reflete a produtividade ou 

eficiência relativa dos Tribunais.

Este índice considera o que foi produzido (Processos Baixados) a 

partir dos recursos disponíveis para cada Tribunal:

- Nº Casos Novos; 

- Nº Processos Pendentes;

- Recursos Humanos (Magistrados, Servidores Efetivos,                

Requisitados e Comissionados, excluídos os Cedidos para outros órgãos); 

- Despesa Total, excluída a Despesa com Inativos.



Processos Baixados

Resolução 76/2009 do Conselho Nacional de Justiça.

➢ 2º Grau
a) pela remessa à instância superior, a órgão competente ou à origem, com trânsito 
em julgado no TRT; 
b) pelo recebimento do agravo de instrumento para a instância superior; 
c) arquivados definitivamente.

➢ 1º Grau - Conhecimento 
a) remetidos para outros órgãos judiciais competentes, desde que vinculados a 
tribunais diferentes; 
b) remetidos para as instâncias superiores; 
c) arquivados definitivamente; 
d) em que houve decisões que transitaram em julgado e iniciou-se a liquidação, 
cumprimento ou execução.

➢ 1º Grau – Execução
a) remetidos para outros órgãos judiciais competentes, desde que vinculados a 
tribunais diferentes; 
b) remetidos para a instância superior; 
c) arquivados definitivamente.



Síntese e Principais Destaques do TRT6 em 2014

2º Grau
- Produtividade (Solucionados/Recebidos) de 94%, percentual superior 

à média dos Tribunais de Médio Porte (91,3%) e à média da Justiça do 

Trabalho (90,9%); 

- Número de Processos Solucionados/Magistrado (1.494 processos) 

ficou acima da média da Justiça do Trabalho (1.491 processos);

- Prazos Médios da Distribuição até o Julgamento (66,6 dias) e da 

Distribuição até a Baixa (142,3 dias) das Ações Originárias e Recursais 

foram os menores entre os Tribunais de Médio Porte; bem como os da 

Justiça do Trabalho (99,4 e 241,1 dias, respectivamente).



Síntese e Principais Destaques do TRT6 em 2014

1º Grau
- Produtividade (Solucionados/Recebidos) de 96,9%, superando a média dos 

Tribunais de Médio Porte (94,0%) e acima da média da Justiça do Trabalho 

(96,7%);

- Percentual de Conciliações em relação às Soluções do Rito Sumaríssimo 

(54,5%) superou a média dos Tribunais de Médio Porte (45,9%) e a média da 

Justiça do Trabalho (46,2%);

- Realização de 184.955 audiências, correspondendo a 1.434 audiências por 

magistrado, considerando 129 cargos providos;

- Crescimento de 8,7 % do número de Soluções no 1º Grau entre 2013/2014. 

Quadro Geral
- Em 2014, o IPC-Jus do TRT6 (92,9%) foi superior à média da Justiça do 

Trabalho (89,7%), pelo 2º ano consecutivo, habilitando-se a ter anteprojeto de 

lei para criação de cargos, funções e unidades judiciárias apreciado pelo CNJ.



1ª REUNIÃO DE 

ANÁLISE DA ESTRATÉGIA 

METAS NACIONAIS 
PODER JUDICIÁRIO

2015

Apresentação
Elisabete Duarte de Sousa Alves

Coordenadoria de Gestão Estratégica



PERÍODO DE APURAÇÃO

Janeiro a Agosto - 2015



Meta 1: JULGAR MAIS PROCESSOS QUE OS DISTRIBUÍDOS

Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 

os distribuídos no ano corrente.

Foco- Produtividade



Meta 2: JULGAR PROCESSOS MAIS ANTIGOS

Identificar e julgar, até 31/12/2015, pelo menos 90% dos processos 

distribuídos até 31/12/2013, no 1º e 2º graus.

Foco - Celeridade



Meta 5: IMPULSIONAR PROCESSOS À EXECUÇÃO

Baixar em 2015 quantidade maior de processos de execução do 

que o total de casos novos de execução no ano corrente.

Foco - Execução



Meta 6: PRIORIZAR O JULGAMENTO DAS AÇÕES COLETIVAS

Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até 

31/12/2012, no 1º grau, e até 31/12/2013, no 2º grau.
Foco – Priorização 

das ações coletivas



Meta 7: PRIORIZAR O JULGAMENTO DOS MAIORES 

LITIGANTES E DOS RECURSOS REPETITIVOS

Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes em 

relação ao ano anterior.



Meta 7: PRIORIZAR O JULGAMENTO DOS MAIORES 

LITIGANTES E DOS RECURSOS REPETITIVOS

Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes 

em relação ao ano anterior.



1ª REUNIÃO DE 

ANÁLISE DA ESTRATÉGIA 

METAS ESPECÍFICAS 

Justiça do Trabalho

2015



▪ Meta Específica 1 : REDUZIR O TEMPO MÉDIO DE DURAÇÃO

DO PROCESSO EM RELAÇÃO AO ANO BASE 2014.

- Para o 1º grau, na fase de conhecimento, reduzir em 1%.

- Para o 2º grau, pelo menos manter o tempo médio em 2014.



▪ Meta Específica 2 : AUMENTAR A CONCILIAÇÃO NA FASE DE 

CONHECIMENTO

Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, 

em relação à média do biênio 2013/2014



▪ Meta Específica 2 : AUMENTAR A CONCILIAÇÃO NA FASE DE 

CONHECIMENTO

Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, 

em relação à média do biênio 2013/2014



METAS NACIONAIS 2015



METAS ESPECÍFICAS 2015







1ª REUNIÃO DE 

ANÁLISE DA ESTRATÉGIA 



INDICADORES
Apresentação

Luiz Eduardo de Moura

Núcleo de Estatística e pesquisa





Indicador 1: Índice de Execução – IE





Indicador 4: Índice de Conciliação - ICONC





Indicador 7: Tempo Médio de Duração dos Processos – Fase de 

Conhecimento – 2ª Instância – TMDP2





Indicador 8: Tempo Médio de Duração dos Processos – Fase de 

Conhecimento – 1ª Instância – TMDP1c





Indicador 9: Índice de Processos Julgados – IPJ





Meta 5: Manter em 90% ou mais o índice de divulgação positiva na mídia

Indicador 5: Índice de Divulgação na Mídia – IDM









MENSAL

ACUMULADO

Meta 12: Aumentar o índice de execução do orçamento disponibilizado em 

relação à média do triênio 2011-2013

Indicador 12: Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado - IEOD



Meta 12: Aumentar o índice de execução do orçamento disponibilizado 

em relação à média do triênio 2011-2013

Indicador 12: Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado - IEOD





Meta 2: Atingir e manter pontuação entre 50 e 63 até 2020.

Indicador 2: Índice de Alcance das Metas 

Glossário de Indicadores da Justiça do Trabalho - versão 3.0 11.09.2015



Meta 2: Atingir e manter pontuação entre 50 e 63 até 2020.

Indicador 2: Índice de Alcance das Metas

Glossário de Indicadores da Justiça do Trabalho - versão 3.0 11.09.2015



MATRIZ DE RESULTADOS







1ª REUNIÃO DE 

ANÁLISE DA ESTRATÉGIA 

Planejamento Estratégico 

Institucional

CONHECER E PARTICIPAR



➢OBJETIVO:

Compreender o planejamento estratégico como

importante instrumento para melhoria dos

resultados do TRT6, identificando possibilidades de

contribuição para sua execução.

➢PROGRAMAÇÃO:

1. Contexto atual

2. Planejamento Estratégico e seus elementos

3. Planejamento Estratégico do TRT6

4. Desempenho da Unidade

5. Mapa de Contribuição



OFICINA - 1ª VT NAZARÉ DA MATA 

11/09/2015



OFICINA - 1ª VT Nazaré da Mata 

11/09/2015



1ª REUNIÃO DE 

ANÁLISE DA ESTRATÉGIA 

PROJETOS ESTRATÉGICOS
Apresentação

Mancinelli Faustino Vila Nova



Gestão de Projetos

EXECUÇÃO
MONITORAMENTO 

E CONTROLE

INICIAÇÃO

PLANEJAMENTO

ENCERRAMENTO



Gestão de Projetos



Estrutura Organizacional



Portfólio TRT6

13

5

2

Em Planejamento

Planejamento concluído

STD BY



Termo de Mudança

Projeto Estratégico 07 – Implantação 

Gestão Sustentável

1. Categoria: escopo, prazo e custo

2. Justificativa: adequar o projeto ao 

estabelecido na Resolução CNJ nº201/2015 

para implantação do Plano de Logística 

Sustentável



Resultados Estratégicos

Projeto Estratégico 01 – Programa de 

Excelência das Atividades – 1.1 

Implantar Padrão de Excelência na 

Atividade-Fim
• Capacitação de Servidores:

▫ Cursos em andamento 05

▫ Concluídos 156

▫ A Iniciar 49



Resultados Estratégicos

Projeto Estratégico 01 – Programa de 

Excelência das Atividades – 1.1 

Implantar Padrão de Excelência na 

Atividade-Fim
• Ações para Magistrados:

▫ Curso em andamento 01

▫ Concluídos 20

▫ A Iniciar 21



Resultados Estratégicos

Projeto Estratégico 10 – Programa de 
Otimização de Processos Críticos

• Oficina de conscientização e envolvimento dos 
servidores;

• Oficina para definição de gestores e co-gestores de 
processos, priorização de processos críticos;

• Oficina para disseminação da metodologia de Gestão 
por Processos.



Resultados Estratégicos

Projeto Estratégico 10 – Programa de 

Otimização de Processos Críticos

• 13 processos eleitos para mapeamento;

• 11 processos  preliminarmente mapeados;

• 8 processos mapeamento avançado;

• 3 processos com subprocessos e atividades em 

vias de padronização.



PROGRAMA DE FOMENTO 

À CONCILIAÇÃO

Gestor:
Juiz Eduardo Henrique Brennand Dornelas Câmara



Situação Encontrada

▪ Núcleo Permanente de Soluções Consensuais de 

Conflitos criado pelo Ato TRT-GP 698/2012, em 

atendimento ao artigo 7º da Resolução 125/2010 do CNJ;

▪ Funcionamento em conjunto com a Ouvidoria, tendo 02 

Servidores lotados;

▪ Designado para atuação perante o Núcleo em 20 de 

fevereiro de 2015;



▪ Mudança para o edifício da Sudene em março de 2015 

para as instalações da sala de treinamento, com lotação 

de 03 Servidores e funcionamento em conjunto com o 

Núcleo de Pesquisa Patrimonial (criado pelo Ato TRT-GP 

02/2015);

▪ Inexistência de um canal de divulgação para o público 

interno e limitação para o público externo;

▪ Ausência de aceso ao PJe - problema nacional.



Ações Realizadas

▪ Projeto de divulgação interna e externa por meio do Setor 

de Comunicação Social do TRT da 6ª Região, com 

informações no site e publicações na colunal “painel” nos 

jornais de grande circulação;

▪ Incremento do canal de comunicação com as 23 Varas do 

Trabalho do Recife, mediante contato pessoal com os 

Juízes e Diretores de Secretaria;



▪ Contatos oficiais com entidades de classe, Associação 

dos Advogados Trabalhistas e OAB;

▪ Abertura de canal de comunicação com os principais 

devedores a partir da listagem de “maiores devedores” da 

Justiça do Trabalho;

▪ Melhoria do link para solicitação e designação de 

audiências com a inclusão de grade de processos e 

conferência de dados (link atual permite a solicitação de 

apenas um processo);



▪ Organização da Semana Nacional de Conciliação de 16 a 

20 de março;

▪ Realização de pautas permanentes de conciliação; 

▪ Contato com grandes clientes da Justiça do Trabalho 

visando a elaboração de pautas específicas (exemplos: 

Celpe, Itron, Megaton, Banco Itaú, HSBC, Compesa, 

Hospital Alfa, Ambev, Refrescos Guararapes) visando a 

solução de conflitos em massa;

▪ Recepção de processos complexos das Varas para 

inclusão em pauta de tentativa de conciliação;



▪ Interligação entre as atividades com o Núcleo de Pesquisa 

Patrimonial e Setor de Hasta Pública possibilitando a 

identificação de processos com dificuldades de execução 

e expropriação, para  designação de audiências de 

conciliação;

▪ Contato direto com os Magistrados solicitando sugestões 

de boas práticas visando o desenvolvimento das 

atividades do Núcleo (Ofício NPSCC 0009/2015);

▪ Solicitação de criação de funcionalidade no PJe para 

garantir acesso aos processos eletrônicos;



▪ Contato com o Tribunal de Justiça de Pernambuco, 

conhecendo o programa proendividados, buscando 

integrar os meios de composição entre o credor trabalhista 

que também é grande devedor de empresas de prestação 

de serviços e bancárias;

▪ Qualificação dos servidores em conjunto com a Escola 

Judicial para atender a Política Judiciária Nacional de 

tratamento adequado de conflitos, formando conciliadores 

(curso já formatado e designado para o dia 19/10/2015);



▪ Qualificação dos Magistrados em conjunto com a Escola 

Judicial para atender a Política Nacional de Tratamento 

Adequado dos Conflitos (Resolução 125/2010 do CNJ), 

ministrando curso de métodos consensuais de solução de 

conflitos (já formatado e previsto para 20/10/2015);

▪ Desenvolvimento da itinerância nas Comarcas do interior 

com designação de pautas específicas para tentativas de 

conciliação.



Resultados Alcançados

▪ Desde o dia 20 de fevereiro de 2015 foram realizadas 889 

audiências, celebrados 511 acordos, resultando no 

pagamento de R$ 18.846.842,67 em favor de credores 

trabalhistas);

▪ Integração mediante grupos de discussão com demais 

Tribunais Regionais do país;

▪ Desobstrução de atendimento nas Varas do Trabalho.



Benefícios Institucionais 

Pretendidos

▪ Deslocamento das audiências iniciais para o Núcleo de 

Conciliação buscando a celeridade na prestação 

jurisdicional - experiência do TRT da 18ª Região. projeto 

em pesquisa conforme Ofício 000155/15 encaminhado 

pela Presidência deste Regional com respostas pela 1ª 

Vara do Trabalho de Olinda e 8ª Vara do Trabalho do 

Recife;



▪ Deslocamento das execuções coletivas das Varas para o 

Núcleo de Conciliação, desobstruindo as atividades das 

Varas e concentrando esforços na solução de conflitos de 

massa;

▪ Promover a celeridade na resolução consensual de 

processos na fase de conhecimento e execução.



MISSÃO TRT6

“Solucionar os conflitos decorrentes das 

relações de trabalho, de forma efetiva, ética 

e transparente, promovendo ações que 

visem ao fortalecimento da cidadania e da 

paz social.”



Coordenadoria de Gestão Estratégica

Elisabete Duarte

Terezinha Pimentel

Mancinelli Vila Nova

Eliane Farias

Adriana Freire

Luiz Eduardo Moura

Paulo Henrique Barbosa

Célio Silva

Sérgio Schuler

Diogo Couceiro


